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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5007254-16.2021.8.24.0015/SC

RELATOR: DESEMBARGADOR ANTÔNIO ZOLDAN DA VEIGA
APELANTE: ALCIMIR KOGGE (ACUSADO)

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA (AUTOR)

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES AMBIENTAIS. DESTRUIÇÃO OU DANO À FLORESTA
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (LEI N. 9.605/1998, ART. 38) E DESTRUIÇÃO DE
VEGETAÇÃO SECUNDÁRIA EM ESTÁGIO AVANÇADO DE REGENERAÇÃO, DO BIOMA
MATA ATLÂNTICA (LEI N. 9.605/1998, ART. 38-A), AMBOS MAJORADOS PELA
SUPRESSÃO DE ESPÉCIE EM EXTINÇÃO (LEI N. 9.605/1998, ART. 53, II, "C"). SENTENÇA
DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO APENAS PELO CRIME DO ART. 38 C/C
ART. 53, II, "C", DA LEI N. 9.605/1998. RECURSO DA DEFESA.

PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. ACOLHIMENTO.
ACUSADO QUE TERIA REALIZADO SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM FLORESTA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE, COM CORTE DE ÁRVORES DA ESPÉCIE ARAUCÁRIA.
INEXISTÊNCIA NOS AUTOS DE LAUDO PERICIAL ELABORADO POR PERITO OFICIAL
QUE ATESTE QUE A ÁREA FOSSE CARACTERIZADA COMO FLORESTA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. RELATÓRIO FISCALIZAÇÃO E AUTO DE
CONSTATAÇÃO ELABORADOS POR POLICIAIS MILITARES AMBIENTAL QUE NÃO
SUBSTITUEM LAUDO, PERÍCIA OU PARECER TÉCNICO REALIZADO POR EXPERT.
CRIME QUE DEIXA VESTÍGIOS. PERÍCIA IMPRESCINDÍVEL (CPP, ARTS. 158 E 159).
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA MATERIALIDADE DELITIVA. PRECEDENTES DO STJ E
DESTA CÂMARA. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE (CPP, ART. 386, VII).

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia 5ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe
provimento para absolver o acusado com fulcro no art. 386, VII, do Código de Processo Penal, nos termos do
relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 08 de fevereiro de 2024.

Documento eletrônico assinado por ANTONIO ZOLDAN DA VEIGA, Desembargador Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de
19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 4386164v4 e do código CRC 9827d7b0.
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Signatário (a): ANTONIO ZOLDAN DA VEIGA
Data e Hora: 8/2/2024, às 10:17:13

5007254-16.2021.8.24.0015 4386164 .V4



15/02/2024, 09:43 Evento 20 - VOTO1

https://eprocwebcon.tjsc.jus.br/consulta2g/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=321707397204564475863681044733&evento=321707397204564475863681076273&key=d200f4488f62aedb6ed… 1/2

print

ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5007254-16.2021.8.24.0015/SC

RELATOR: DESEMBARGADOR ANTÔNIO ZOLDAN DA VEIGA
APELANTE: ALCIMIR KOGGE (ACUSADO)

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA (AUTOR)

VOTO

Presentes os pressupostos legais de admissibilidade, o recurso merece ser conhecido.

O acusado postulou ser absolvido quanto à imputação do crime de destruição ou danificação de
floresta de preservação permanente, porque não há provas suficientes de que foi o autor da degradação ambiental,
uma vez que a área já sofre interferência antrópica desde antes de o réu tê-la adquirido, além de que não foi
realizado exame de corpo de delito por perito oficial no local dos fatos.

Adianto que o pleito merece prosperar, senão vejamos.

Nos termos dos arts. 158 e 159 do Código de Processo Penal, é obrigatória, no que se refere aos
crimes que deixam vestígio, a realização de exame de corpo de delito, que deverá ser produzido por perito oficial,
portador de diploma de curso superior.

No presente caso, os únicos documentos que atestaram a ocorrência de supressão de vegetação no
imóvel do acusado foram a notificação de infração penal ambiental  (doc. 4, fls. 1-7, da ação penal) e o auto de
constatação n. 06/2ºGP/1ºPEL/3ªCIA/2ºBPMA/2021 (doc. 4, fls. 42-49, da ação penal), subscritos pelos policiais
militares ambientais Rodrigo Luís Leal e Elcio Luiz Lombardi (doc. 4, fls. 1-7, da ação penal), e os Relatórios de
Fiscalização n. 7028-E e 7031-E (doc. 4, fls. 22-31 e 54-64, da ação penal), elaborados pelo policial Rodrigo Luís
Leal, bem como os depoimentos dos aludidos policiais (doc. 38 da ação penal).

No entanto,  não há qualquer informação nos autos quanto à formação dos mencionados fiscais da
Polícia Militar Ambiental, que ateste que sejam experts no tema e que, portanto, estejam aptos a constatar que a
vegetação suprimida realmente consistia em floresta e que estava em área de preservação permanente, para fins de
responsabilização criminal do autor.

Frise-se que, na própria notificação de infração penal ambiental, consta que "A perícia não esteve no
local"  (doc. 4, fl. 4, da ação penal). Outrossim, foi consignado no mesmo documento que "a área analisada,
encontra-se embargada para que nada se proceda, nem se retire, sob pena da tipificação administrativa de
descumprimento de embargo, e desobediência na esfera penal" (doc. 4, fl. 1, da ação penal) - permitindo, portanto,
que tivesse sido enviado perito oficial ao local para examinar os vestígios do crime, o que, porém, não ocorreu.

A propósito, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça a respeito da necessidade de realização
de perícia para a apuração de crimes ambientais:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. CRIME AMBIENTAL.
CONDENAÇÃO PELO ART. 38-A, CAPUT, C/C O ART. 53, II, "c", DA LEI N. 9.605/98. AUSÊNCIA DE LAUDO
PERICIAL. CRIME QUE DEIXA VESTÍGIOS. PRECLUSÃO AFASTADA IN CASU. FUNDAMENTAÇÃO A QUO NÃO
IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
[...] II - Sobre os crimes ambientais em comento, assim se pronunciou esta eg. Quinta Turma, acerca
da  imprescindibilidade da perícia: "Para a tipificação dos delitos previstos nos arts. 38 e 38-A da Lei ambiental é
necessário que a conduta tenha sido praticada contra vegetação de floresta de preservação permanente (art. 38) e
vegetação primária ou secundária, situada no Bioma Mata Atlântica (art. 38-A) [...]  O tema é complexo, não
facilmente identificável por leigos, sendo imprescindível a realização de perícia na medida em que não é qualquer
supressão/destruição que caracteriza o ilícito do art. 38 da Lei Ambiental" (AgRg no AREsp n. 1.571.857/PR, Quinta
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/10/2019).
III - No mesmo sentido, entende a eg. Sexta Turma desta Corte Superior: "A jurisprudência desta Corte Superior de
Justiça está fixada no sentido de que é necessária a realização de exame pericial em delitos não transeuntes, sendo
possível a sua substituição por outros meios probatórios somente quando a infração não deixar vestígio ou se o corpo
de delito houver desaparecido, a teor do disposto nos arts. 158 e 167 do Código de Processo Penal (AgRg no AgRg no
REsp 1.419.093/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe de 26/03/2015;
sem grifos no original) [...] O exame de corpo de delito direto somente pode ser suprido por outros meios probatórios,
na forma indireta, para fins de comprovação da materialidade dos crimes ambientais de natureza material e não
transeunte - no caso, o art. 38 da Lei n.º 9.605/98 -, na hipótese em que houver o desaparecimento dos vestígios ou
quando o lugar dos fatos tenha se tornado impróprio à análise pelos experts, circunstâncias excepcionais que não se
enquadram ao caso em análise" (AgRg no REsp n. 1.782.765/PR, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de
02/08/2019).
IV- No caso concreto, a perícia in loco foi dispensada com fundamentação que não se coaduna às exigências do Código
de Processo Penal.
V - Soma-se a isso o afastamento, in casu, de eventual preclusão, tendo em vista o requerimento do laudo em resposta à
acusação e o efetivo debate do tema em alegações finais.
Habeas corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida, de ofício. (HC 570.680/PR, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 03/06/2020, grifei).
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Igualmente, desta Câmara Criminal:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. DESTRUIÇÃO DE FLORESTA CONSIDERADA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE (LEI 9.605/1998, ART. 38, CAPUT). SENTENÇA CONDENATÓRIA.
INSURGIMENTO DA DEFESA.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. ISENÇÃO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. ANÁLISE QUE
COMPETE AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU.
PRELIMINAR. INVOCADA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. INOCORRÊNCIA. PRAZO
NECESSÁRIO NÃO TRANSCORRIDO. INTELECÇÃO DOS ARTS. 109, V, E 117 DO DIGESTO REPRESSIVO.
MÉRITO. PRETENSA ABSOLVIÇÃO. ARGUIDA ATIPICIDADE DA CONDUTA, INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA E
INEXISTÊNCIA DE DOLO. PERTINÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE LAUDO PERICIAL CONFECCIONADO POR
PERITO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. PARECER TÉCNICO QUE
NÃO PODE SER SUPRIDO PELOS DEMAIS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO COLIGIDOS AO FEITO.
EXEGESE DOS ARTS. 158,  CAPUT, 159 E 167, TODOS DA NORMA ADJETIVA PENAL, E 19,  CAPUT, DA
NORMA DE REGÊNCIA. PRECEDENTES.
PRONUNCIAMENTO MANTIDO. RECURSO EM PARTE CONHECIDO E PROVIDO.  (TJSC, Apelação Criminal n.
0902143-17.2018.8.24.0048, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Luiz Cesar Schweitzer, Quinta Câmara
Criminal, j. 09-02-2023, grifei).

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE. ARTIGOS 38, 50 C/C 2º, 53, INCISO II, ALÍNEA 'C'
E 15, INCISO II, 'A', TODOS DA LEI N. 9.605/98. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA.
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LAUDO TÉCNICO
REFERENDADO POR EXPERT HABILITADO NA ÁREA. ELEMENTARES DO TIPO NÃO COMPROVADAS.
PRECEDENTES DESTA CÂMARA. ABSOLVIÇÃO IMPERIOSA. SENTENÇA REFORMADA.      HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR NOMEADO PARA OFERTAR AS RAZÕES DE RECURSO. REMUNERAÇÃO FIXADA
DE ACORDO AS ATUAÇÕES DO PROFISSIONAL. EXEGESE DO ARTIGO 85, §§ 2º E 8º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL.      RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.      1. É cediço que os crimes que deixam vestígios
exigem para comprovação da materialidade, conforme artigos 158 e 159 do Código de Processo Penal, a elaboração
do exame de corpo de delito por perito oficial, o qual não pode ser suprido sequer pela confissão do acusado e,
portanto, nos crimes ambientais não basta a confecção de relatório por um dos membros da Polícia Ambiental, sem
qualquer qualificação técnica, incumbindo ao órgão estatal, ao verificar a ocorrência do dano ambiental, requerer a
realização do laudo pericial a ser confeccionado por meio de expert. (TJSC, Apelação n. 0002670-14.2014.8.24.0022,
de Curitibanos, rel. Des. Rodrigo Collaço, Quarta Câmara Criminal, j. 05-05-2016) - Grifou-se. (TJSC, Apelação
Criminal n. 0000233-26.2011.8.24.0015, de Canoinhas, rel. Luiz Neri Oliveira de Souza, Quinta Câmara Criminal, j.
28-02-2019).

Dessarte, é imperativa a absolvição do réu, nos termos do art. 386, VII, do Código de Processo Penal,
em razão da insuficiência de provas da materialidade do crime, tendo em vista a ausência de laudo pericial
elaborado por expert.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe provimento para absolver o acusado
com fulcro no art. 386, VII, do Código de Processo Penal.
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